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Construção do conceito de minorias e  
o debate teórico no campo do Direito
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the theoretical discussion in the Law’s field
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Resumo: O presente estudo caracteriza-se como pesquisa teórica original, com base 
em revisão bibliográfica, cujo objetivo reside em propor uma sistematização da 
literatura a partir da hipótese: o conceito de minorias resulta de uma construção 
histórico-política-filosófica-social-teórica, cujos elementos basilares derivam de 
pares-conceituais empregados pelas Ciências Sociais, a saber: o par-conceitual 
minoria-maioria (Ciência Política), o par-conceitual dominância-subjugação 
(Sociologia) e par-conceitual identidade-diferença (Antropologia). Chegou-se à 
seguinte conclusão: A revisão do debate sobre o termo minorias no campo do Di-
reito demonstra que a hipótese proposta acima se confirma, pois possibilitou tanto 
sistematizar a literatura quanto compreender os principais argumentos empregados 
pelas diferentes vertentes analíticas. 

Palavras-Chave: Minorias – Grupos Vulneráveis – Direito. 

Abstract: This paper is characterized as original theoretical research, based on 
literature review, which propose a systematization literature from the following 
hypothesis: the minorities concept results from a construction historical-political-
-philosophical-social-theoretical, which basic elements derived from conceptu-
al-pairs used by Social Sciences, namely: the conceptual-pairs minority-majority 
(political science), to par-conceptual dominance-subjugation (sociology) and to 

https://doi.org/10.5007/2177-7055.2021.e72871
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par-conceptual identity-difference/differentiation (anthropology). The following 
conclusion was reached: The review of the debate on the term minorities in the 
field of law demonstrates that the hypothesis proposed above is confirmed, as it 
made it possible both to systematize the literature and to understand the main 
arguments used by the different analytical strands.

Keywords: Minorities – Vulnerable groups – Law. 

1 INTRODUÇÃO

Há um certo consenso entre estudiosos sobre a dificuldade de 
definição do conceito de minorias. O filósofo grego Aristóteles (384-
322 a.C.) no livro As Categorias (1973) sistematiza a primeira teoria 
lógico-filosófica sobre a definição de uma coisa ou de conceito a partir 
dos termos: espécie, gênero e diferença específica. Segundo Aristó-
teles, definir uma coisa significa demonstrar o que a coisa é, ou seja, 
demonstrar qual a sua essência. A essência das coisas ou dos indivíduos 
é definida por sua espécie (eidos). Assim, no caso do ser humano, cada 
indivíduo se define por pertencer à espécie humana. Cada espécie é 
definida por um gênero e por uma diferença específica. A espécie 
humana pertence ao gênero animal e pela diferença específica: animal 
racional. Em resumo: a espécie humana pode ser definida como um 
animal (gênero) racional (diferença específica). 

Após a teoria clássica aristotélica da definição de um conceito 
poucas formulações surgiram, destacamos aqui a tese defendida por 
Deleuze e Guattari (2001) dos conceitos teóricos serem uma construção 
típica da filosofia. Neste artigo não vamos examinar essa tese posta 
pelos filósofos franceses, objeto de outro estudo1, pois nos interessa 

1 Não examinamos aqui a tese defendida por Deleuze e Guattari em O que é a Filosofia 
(2001) sobre a construção de conceitos ser tarefa específica da filosofia. A construção de 
uma teoria para definição de conceitos ou categorias do pensamento racional tipicamente 
filosófico e científico tem por fundamento uma lógica. Enquanto Aristóteles sistematiza 
a lógica da identidade, Deleuze formula a lógica da diferença. Essa é a complexidade da 
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aqui examinar uma hipótese mais ampla segundo a qual os termos 
dos vocabulários técnicos das ciências resultam de um longo processo 
de construção histórica, política, filosófica, social, jurídica e teórica, 
que sofre a influência de múltiplas variáveis e fatores.

O presente estudo pretende contribuir para o debate teórico so-
bre o conceito de minorias propondo uma sistematização da literatura 
a partir da seguinte hipótese: o conceito de minorias resulta de uma 
construção histórico-política-filosófica-social-teórica, cujos elementos 
basilares derivam respectivamente de pares-conceituais surgidos no 
debate filosófico empregados pelas Ciências Sociais, a saber: a Ciência 
Política teoriza o par-conceitual minoria-maioria, a Sociologia examina 
o par-conceitual dominância-subjugação (vulnerabilidade) e a Antro-
pologia tematiza o par-conceitual identidade-diferença/ diferenciação. 

Essa hipótese é corroborada, em certa medida, por Jubilut (2013) 
quando demonstra que o conceito de minorias possui três elementos 
basilares em sua construção. O primeiro elemento, reside no fato “da 
conceituação de minoria ser um construto histórico-político-filosófi-
co-social” (2013, p.15). O segundo elemento: a ideia de diferenciação 
associada a ideia de diversidade, pois a construção do conceito de 
minoria implica na ideia de grupo diferente em relação à maioria da 
sociedade. O “terceiro elemento fundacional da temática minoritá-
ria vem a ser a ideia de subjugação, que significa a exclusão (total ou 
parcial) de um determinado grupo da participação ativa nas relações 
de poder” (2013, p.15).

Em um primeiro momento, o termo minoria foi empregado 
no vocabulário da Filosofia e depois pela Ciência Política a partir do 
contraponto entre maioria e minoria numérica na disputa pelo poder 
político. Posteriormente, a Sociologia utilizou o conceito de minoria 
para referir-se aos grupos ético-raciais em situação de não-dominância 
em relação à cultura e aos valores dominantes em um país. Os conceitos 

construção filosófica dos conceitos. A esse respeito ver: RAMACCIOTTI (2015): 
Construtivismo de Deleuze: filosofia como construção de conceitos. 
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de diferença e de diversidade característicos da Antropologia Cultural 
como elementos constitutivos da identidade de grupos específicos 
passou a ser importante para a definição das minorias sociais, étnicas, 
linguísticas e culturais. No Brasil, os afrodescendentes, indígenas e 
imigrantes. Entretanto, surgiu a necessidade de ampliação do con-
ceito de minorias para outros grupos em situação de vulnerabilidade 
nas sociedades modernas, tais como: crianças e adolescentes, idosos, 
mulheres, deficientes, população LGBTI+, moradores em situação de 
rua, entre outros.

A revisão do debate teórico em torno do conceito de minorias 
no campo do Direito demonstra que o conceito de minorias, por ser 
amplo, acaba implicando em ambiguidade e dificuldade para tipifi-
car sujeitos de direito, de modo que diversos estudiosos empregam a 
expressão grupos vulneráveis visando conferir maior precisão ao ter-
mo minorias, procedimento relevante para a formulação de políticas 
públicas de proteção dos grupos minoritários. 

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa teórica 
original, que parte de revisão bibliográfica e delimita os seguintes 
objetivos: 1. Sistematizar o debate teórico a partir dos elementos ba-
silares que o conceito de minorias carrega do vocabulário técnico das 
Ciências Sociais; 2. Fazer uma breve revisão do debate sobre o termo 
minorias no campo do Direito, aplicando a hipótese examinada no 
primeiro tópico.

2 CONSTRUÇÃO DO CONCEITO DE MINORIA 

2.1 O par maioria-minoria no vocabulário da Ciência Política

No vocabulário clássico da Filosofia Política herdado pela Ciên-
cia Política, o par maioria-minoria é definido pelo elemento numéri-
co, significando o grupo majoritário da situação que exerce o poder 
de governo e o grupo minoritário, alienado do poder, tornando-se 
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a oposição. O princípio da maioria é o que legitima o exercício do 
poder desde a definição aristotélica da democracia, como governo do 
povo ou de todos os cidadãos (Bobbio, 1986, p.319). 

As concepções medievais e modernas da democracia intro-
duziram a teoria da soberania popular, que concebe o povo como a 
fonte originária do poder soberano, de onde deriva o princípio da 
maioria numérica como critério para eleições dos representantes e 
para as decisões de órgãos políticos supremos (Bobbio, 1986, p.327). 
Nas democracias representativas modernas, a maioria política é aquela 
que vence as eleições e seus representantes ocupam os órgãos de poder 
do Estado. As minorias são os que perdem e assumem a posição de 
oposição ao governo eleito, sendo essa dinâmica maioria-minoria ou 
situação-oposição central para o funcionamento pleno das democracias. 

Os Estados modernos instituem os direitos civis, políticos e so-
ciais legitimados pelo princípio da maioria, devendo esta representar, 
nas democracias constitucionais, os interesses e demandas do povo, ou 
seja, da maioria dos cidadãos. Entretanto, sabe-se que historicamente 
este processo não se deu sem tensões e exclusões, pois os direitos civis 
à liberdade e à igualdade tiveram uma instituição mais formal que 
de fato, ao longo dos séculos XVIII e XIX. Apenas uma minoria da 
população, os proprietários privados, gozavam de cidadania plena, 
enquanto a maioria numérica da população, os não-proprietários, ou 
seja, os trabalhadores assalariados (homens adultos) só conquistaram 
o direito ao voto a partir do século XIX. As mulheres conquistaram 
a cidadania política, na maioria das democracias ocidentais, somente 
após a Segunda Guerra Mundial. 

Conforme o esquema proposto pelo sociólogo inglês T. H. 
Marshall no estudo clássico, “Cidadania, classe social e status” (1967), 
a instituição do direito e da cidadania nas sociedades modernas se-
guiu uma ordem cronológica e lógica, a qual mostra que os direitos 
não foram instituídos todos de uma vez para todos: no século XVIII 
surgem os direitos civis, no século XIX surgem os direitos políticos 
e no século XX, os direitos sociais são garantidos ao cidadão. 
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A defesa de direitos civis, políticos e sociais vinculados ao con-
ceito de cidadania foi um grande salto instituído pelas sociedades 
modernas. A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789 foi 
um marco em termos do Direito Internacional, pois estabelece pela 
primeira vez “que os homens nascem e permanecem livres e iguais em 
seus direitos”. A ideia da cidadania plena ganhou força no contexto dos 
Estados democráticos, colocando na pauta das reflexões teóricas e da 
prática social o problema das desigualdades e das exclusões de grande 
parte da população mundial, que vivia em situação de subjugação, 
exploração e violência, sem representação política para a conquista 
de seus direitos civis, políticos e sociais. (Botelho; Schwarcz, 2012; 
Carvalho, 2017; Rodrigues, 2010). 

Portanto, verifica-se que no decorrer da formação dos Estados 
modernos o status de cidadão foi sendo ampliado à medida em que as 
massas trabalhadoras se organizavam e reivindicavam por direitos civis 
de fato (igualdade, liberdade para todos), políticos (participação no 
governo, votar e ser votado) e direitos sociais enquanto um mínimo 
de bem-estar social (salário digno, aposentadoria, saúde, educação, 
moradia, transporte, cultura etc.) para todos, sobretudo no contexto 
de expansão do chamado Estado Social ou do Bem-Estar Social. 
(Esping-Andersen, 1991; Kerstenetzky, 2012; Liberati, 2012; 
Ramacciotti; Bernardino, 2019).

A ampliação do uso dos termo minorias para referir-se a sujeitos 
ou grupos minoritários, no sentido de grupos excluídos do direito à 
cidadania plena, foi tonando cada vez mais visível a insuficiência do 
critério numérico para a distinção entre os termos minoria-maioria, 
posto que as minorias, muitas vezes, correspondem numericamente à 
maioria da população, como no caso das mulheres, dos pretos, pardos 
e pobres no Brasil. 

[...] a luta pela cidadania juntou-se à dos direitos civis e foi 
embalada pelos movimentos sociais que estouravam mundo 
afora, a partir dos anos 1970. A ideia de cidadania parecia, 
então, associar-se ao exercício pleno num estado de direitos, 
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e ao exercício do convívio entre iguais e em sociedade, mas 
também a um exercício de diferenças entre iguais. É nessa época 
que surgem os movimentos de minorias e uma compreensão 
diferente da ideia de igualdade, com diversidade. (Botelho; 
Schwarcz, 2012, p.10).

O problema da sub-representação política das minorias so-
ciais e grupos vulneráveis nas democracias representativas atuais é 
um problema amplamente debatido, de modo que políticas públicas 
específicas, tais como as políticas de cotas de participação tem sido 
uma das soluções propostas para minimizar esse problema de exclu-
são, sub-representação ou posição histórica de vulnerabilidade social, 
como analisa Young (2000, p.170):

Uma forma importante de promover maior inclusão de mem-
bros dos grupos sociais sub-representados se dá por meio de 
dispositivos políticos destinados especificamente a aumentar 
a representação de mulheres, pessoas da classe trabalhadora, 
minorias raciais ou étnicas, castas desfavorecidas etc. Assim, 
esquemas como cotas em listas partidárias, representação pro-
porcional, cadeiras parlamentares reservadas e delimitação de 
distritos eleitorais especiais, entre outros, têm sido propostos 
e implementados para promover a representação de grupos. 

Este mesmo problema, a saber, a falta de representatividade polí-
tica das minorias sociais nas democracias e da necessidade de garantia 
da igualdade e do gozo de direitos fundamentais a todos cidadãos, 
efetivados por políticas públicas protetivas específicas para tais sujeitos 
vulneráveis, é objeto da análise de Hamel (2014, p. 114):

[...] o princípio da igualdade é o norte orientador da política 
pública, ao passo que deve favorecer a toda a comunidade, não 
se esquecendo do papel da democracia. Isso se faz necessário 
salientar, em razão de que, sem dúvida, nas sociedades con-
temporâneas, o chamado Estado Social passou a atender mais 
os interesses de determinados grupos e categorias, esquecen-
do-se, por assim dizer, de grupos (minorias) carentes, as quais 
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são desprovidas de forças políticas e jurídicas em meio à guerra 
social, ficando assim, excluídas do processo democrático

2.2 O par dominância-subjugação  
no vocabulário da Sociologia

A insuficiência do elemento numérico para o emprego do termo 
minoria na definição de grupos e sujeitos sociais exigiu outra constru-
ção conceitual no vocabulário da Sociologia. Conforme Chaves (1977), 
o termo minoria tem sido utilizado em dois sentidos: i) Significa um 
grupo de pessoas em uma sociedade, que se encontra numa situação 
de dependência ou não-dominância em relação a um outro grupo 
maioritário. “As minorias recebem quase sempre um tratamento dis-
criminatório por parte da maioria”, por questão de gênero, de religião, 
de idade, etc.; ii) “Exprime as denominadas “minorias nacionais”, 
grupos raciais ou étnicos que, em situação de minoria, cointegram 
juntamente com uma maioria um determinado Estado” (1977, p.149). 
Como no caso de negros, pardos, indígenas, quilombolas no Brasil, 
entre outros grupos sociais. 

Chaves enfatiza que: “a característica essencial desses grupos não 
se reduz a termos numéricos, e sim a certas feições estruturais bási-
cas nas inter-relações maioria-minoria, como a relação de poder, de 
acordo com a qual se verifica uma superioridade da “maioria” frente 
a uma minoria, inferior quanto ao poder” (Chaves, 1977, p.150). Lo-
pes (2008, p. 20) sobre esse ponto destaca: “Nesse sentido, o critério 
objetivo numérico pode ser insuficiente para determinar o conceito 
de minoria, sendo a sua exclusão social e a falta de participação nas 
decisões políticas o melhor critério objetivo de definição”.

A insuficiência do critério numérico fez com que vários teóricos 
empregassem a expressão grupos vulneráveis para definir com maior 
rigor a noção de minoria, pondo em relevo o elemento da não-do-
minância, da subjugação ou da vulnerabilidade, independente da 
quantidade de membros do grupo. Conforme enfatiza Wucher (2000, 
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p.46): “Grupos vulneráveis podem, mas não precisam necessariamente 
constituir-se em grupos numericamente pequenos: mulheres, crianças 
e idosos podem ser considerados ‘grupos vulneráveis’, sem, no entanto, 
se constituírem em minoria”. 

A mutação da conceituação do termo minoria a partir da ideia 
de subjugação ou vulnerabilidade foi decisiva para a formulação de 
princípios do Direito Internacional e para a implementação de políticas 
públicas protetivas. Em um primeiro momento, as chamadas minorias 
tradicionais (étnicas, religiosas e linguísticas) passam a ser incluídas nas 
políticas e direitos protetivos, como atesta a Declaração sobre os Direitos 
das Pessoas pertencentes a Minorias Nacionais ou Étnicas, Religiosas e Lin-
guísticas da ONU de 1992, a qual estabelece como identificadores da 
diversidade os critérios de: etnia, religião, língua e cultura. Em um 
segundo momento, a ampliação conceitual das minorias no sentido 
de grupos vulneráveis, permitiu incluir outros grupos em situação de 
subjugação, tais como: mulheres, crianças, idosos, “minorias” LGBTI+, 
população em situação de rua, entre outros. 

Vieira Costa (2009, p. 56-7) faz uma revisão do debate sobre a 
busca de critérios mais claros para a definição do termo minorias e 
sua aproximação e distanciamento de grupos vulneráveis na seguinte 
passagem:

Capotorti (apud Séguin, 2002, p. 11) enumera quatro traços 
distintivos das minorias: o numérico, o de não dominância, 
a cidadania e a solidariedade no interior do grupo. Esses ele-
mentos aproximam grupos vulneráveis das minorias, os dois 
conceitos são considerados distintos, muito embora os critérios 
de identificação, para Capotorti (apud Lopes, 2008, p. 20), 
refiram-se apenas às tradicionais minorias étnicas, linguísticas 
e religiosas. 

Portanto, o conceito de grupos vulneráveis amplia a necessidade 
de proteção para todas as minorias sociais identificadas em situação de 
subjugação pela sociedade majoritária. O termo vulnerabilidade é ainda 
vago e abstrato, principalmente no campo do Direito e da filosofia 
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moral, mas aplicado à temática minoritária remete para “a situação 
em que pessoas estão em uma posição na qual podem ser atacadas, 
ofendidas, feridas ou ainda, que se comparada às demais, estejam em 
uma posição mais fraca” ( Jubilut, 2013, p. 20). 

O termo minorias na atualidade possui um emprego mais alar-
gado, “pois se percebeu que as vezes o grupo subjugado e, portanto, 
minoritário pode, na verdade, ser o grupo majoritário na sociedade 
em geral, como o caso dos negros na África do Sul” ( Jubilut, 2013, 
p. 16). Por conseguinte, atualmente se valoriza o critério da subjugação 
e não o critério numérico para a conceituação de minorias. 

2.3 O par identidade-diferença/diversidade 
no vocabulário da Antropologia

A Antropologia define seu campo teórico e seu objeto próprio 
enquanto ciência social quando rompe com a visão etnocêntrica2 e 
evolucionista predominante nas primeiras teorias antropológicas do 
século XIX.3 No centro desse debate teórico, que opera como um 
divisor do campo teórico antropológico, está o par conceitual identi-
dade-diversidade. A visão etnocêntrica, ou melhor, eurocêntrica partia 
da noção da identidade da cultura dos povos da Europa colonizadora 
como o único modelo de civilização considerado superior e evoluído 
em comparação às culturas diferentes dos “outros” povos colonizados, 
designados como: “primitivos”, “inferiores”, “subdesenvolvidos”. 

Portanto, quando os antropólogos passam a relativizar a visão 
eurocêntrica e a estudar e compreender a lógica interna das culturas e 
dos valores dos outros povos (colonizados), os conceitos da diferença, 

2 “É uma visão do mundo onde o nosso próprio grupo é tomado como centro de tudo 
e todos os outros são pensados e sentidos através dos nossos valores, nossos modelos, 
nossas definições do que é a existência”. (ROCHA, 1988, p.7).

3 A primeira geração de antropólogos de meados do século XIX na Inglaterra adotou o 
evolucionismo como teoria de base: Sir James George Frazer e Sir Eduard B. Tylor; nos 
EUA – Lewis Morgan. 
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da diferenciação e da diversidade além de entrar para o vocabulário 
técnico da antropologia, delimitam o campo teórico da Antropolo-
gia Cultural enquanto Ciência Social em distinção às outras áreas da 
Antropologia (Antropologia Física, Arqueologia etc.). 

Os conceitos de diferença e de diversidade passam a caracterizar 
não apenas os estudos da Antropologia cultural, mas igualmente as 
pesquisas no campo da Sociologia, na medida em que as sociedades 
modernas, com a redução das fronteiras, por causa das novas tecnologias 
e da globalização, viraram cada vez mais multiculturais, multiétnicas e 
plurais do ponto de vista da construção da identidade e da diversidade 
de grupos minoritários.4

Com base neste quadro de referências, podemos compreender 
a relevância do terceiro elemento basilar: diferenciação-diversidade. 
Jubilut (2013, p.15) observa que na construção do conceito de minorias 
se verifica, portanto, a tendência de identificar tais grupos como “um 
conjunto de pessoas que possuam características que o diferenciem da 
sociedade em geral”. A ideia de diferenciação é chave para a definição das 
minorias em relação ao restante da sociedade majoritária, sendo com-
plementada pelo elemento da diversidade, pois este envolve o direito de 
ser diferente tanto em relação a grupos quanto em relação a indivíduos. 

Esses temas e termos do vocabulário antropológico são incor-
porados ao debate contemporâneo sobre o multiculturalismo na in-
terseção com o tema da defesa dos direitos à diferença, à diversidade 
cultural e à identidade das minorias étnicas, religiosas, linguísticas e 
sociais. Lopes (2008; 2015) faz uma revisão desse amplo debate pondo 
em relevo a contribuição do canadense Kymlicka, que parte da ótica 
do multiculturalismo na defesa das minorias culturais, sem desconsi-
derar os direitos das minorias sociais. 

4 Sobre esse tema conferir a dissertação de MIZUTANI (2012), que analisa o conceito de 
minoria a partir do par-conceitual identidade-diferença e suas implicações no campo 
do Direito à luz da Constituição brasileira de 1988 e NATA (2011) analisa o conceito 
de minoria à luz do par identidade-diferença cultural no contexto português.
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Kymlicka dirige sua atenção, precisamente, a esses grupos 
minoritários, às nações originárias, consoante com a definição 
tradicional de minoria da ONU, que apenas reconhece os gru-
pos com especiais características étnicas, lingüísticas (sic.) ou 
religiosas como minorias. Dessa maneira, Kymlicka dedica sua 
Teoria do Multiculturalismo a analisar as culturas minoritárias 
entendidas essas apenas como nações ou povos. Não obstante 
o autor canadense afirme não desconhecer a existência ou a 
importância de outros grupos minoritários, como as mulheres, 
homossexuais, idosos, etc. (Lopes, 2008, p. 24).

Hamel (2014) também examina o problema do direito das mi-
norias sociais no contexto das sociedades multiculturais da atualidade 
e a insuficiência de políticas públicas protetivas, além da inoperância 
do poder judiciário para resolver tais demandas sociais:

A interpretação do direito em sociedades atuais diz respeito, 
especificamente, à interpretação constitucional. Nesse contex-
to, em meio a um novo e contraditório aspecto da sociedade 
contemporânea, que agora não se constitui mais pela tradição 
ou convenção moral, mas pela diversidade cultural, étnica e 
religiosa, de grupos minoritários e de reivindicações sócio-ju-
rídicas, cabe pesquisar a função e o alcance da interpretação 
constitucional realizada hoje pelo Poder Judiciário, muitas vezes 
ainda em moldes dogmáticos do ponto de vista da ciência do 
direito (hermenêutica tradicional).

3 DEBATE SOBRE MINORIAS NO CAMPO DO DIREITO

Uma breve revisão de documentos internacionais, que tratam 
da proteção dos direitos humanos, em geral, e dos direitos das mino-
rias e grupos vulneráveis, em particular, atesta a dificuldade de uma 
definição única e consensual sobre a matéria em função da própria 
diversidade e da complexidade dos grupos identificados sob tais ru-
bricas, pois uma definição geral simplificada poderia excluir pessoas 
e grupos em situação de vulnerabilidade. 
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Vieira Costa (2009) faz uma revisão desses documentos inter-
nacionais que balizam o debate em torno dos novos sujeitos de direito 
identificados com os termos minorias e grupos vulneráveis. 

A referência direta nos documentos de abrangência global a 
esses novos sujeitos de direito é relativamente recente. É certo 
que na Declaração Universal dos Direitos do Homem de 1948 
apenas irá se reconhecer direitos das pessoas individuais, mas 
o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos de 1966 
mencionará expressamente as minorias étnicas, linguísticas e 
religiosas. Nesse sentido, a sua proteção jurídica ocorre dentro 
do Estado-nação o qual integrem, por isso é possível entender 
a Declaração dos Direitos dos Povos de 1976 também como 
instrumento de reconhecimento das minorias. Mais recen-
temente, em 1992, a Declaração sobre os Direitos de Pessoas 
pertencentes a Minorias Nacionais ou Étnicas, Religiosas e 
Linguísticas, inspirada no artigo 27 do Pacto dos Direitos Civis 
e Políticos, prescreveu que os Estados signatários protegerão 
e fomentarão a identidade dessas minorias em seus territórios. 
(Vieira Costa, 2009, p.56).5

Lopes (2008) observa que a demora na regulação dos direitos 
das minorias após o pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos 
de 1966 “pode ser uma consequência da dificuldade em definir o ter-
mo minoria”. Dois tipos de critérios foram apontados por Capotorti 
(membro especial da subcomissão da ONU) para definir as minorias: 

a) critérios objetivos: − a existência em um Estado de um grupo 
de pessoas com características étnicas, religiosas ou linguísticas 
diferentes ou distintas do resto da população; − a diferença 
numérica do grupo minoritário em relação ao resto da popu-

5 Art. 27 – “Nos Estados em que existam minorias, religiosas ou étnicas, não se negará 
às pessoas que pertençam às ditas minorias o direito que lhes corresponde, em comum 
com os demais membros de seu grupo, a ter sua própria vida cultural, a professar e 
praticar sua própria religião e a empregar o seu próprio idioma” (ORGANIZAÇÕES 
DAS NAÇÕES UNIDAS, 1966). 
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lação; − a posição não dominante desse grupo minoritário. b) 
critério subjetivo: − o desejo das minorias de preservarem os 
elementos particulares que as caracterizam, ou seja, a vontade 
comum do grupo de conservar seus rasgos distintivos. (Re-
millard, 1986 apud Lopes, 2008, p. 20). 

Não obstante, a ausência de uma teoria geral ou de princípios 
gerais norteadores dos critérios de proteção fomenta o conflito entre 
distintas abordagens jurídicas, que tratam da proteção de grupos vulne-
ráveis. Benedict Kingsbury (2001) destaca cinco abordagens: i) Direitos 
humanos; ii) Direito de minorias; iii) Auto-declaração; iv) Soberania; v) 
Povos indígenas. Faremos uma breve síntese desta revisão sistematizada 
por Jubilut (2013), com o objetivo de compreender os conflitos gerados 
entre as diversas abordagens no campo do Direito em razão da falta de 
uma teoria mais ampla que defina critérios consensuais para a tipificação 
dos grupos minoritários como sujeitos de direitos específicos.

a. Direitos Humanos

A abordagem dos direitos humanos parte dos tratados do direito 
internacional, tais como a Declaração Universal dos Direitos Humanos da 
ONU de 1948, e de Pactos Internacionais de Direitos Humanos. Tal 
abordagem, de acordo com Jubilut (2013, p. 24), “propõe a utilização 
da arquitetura e da gramática universal dos direitos humanos para a 
temáticas das minorias”. 

A expressão direitos humanos é mais usada no plano internacio-
nal para referir-se aos direitos inerentes a todo ser humano, havendo 
um certo consenso entre diversos autores que “a principal característica 
de um direito humano estaria na proteção da dignidade da pessoa 
humana” (Rios Júnior, 2013, p.41). A tríade de princípios consagrada 
pela Revolução Francesa - liberdade, igualdade e fraternidade – são 
os elementos que balizam o respeito e proteção à dignidade humana 
( Jubilut, 2013, p.22). 

Na abordagem dos direitos humanos duas correntes se destacam: 
i) a corrente universalista, cujo centro da atenção é o indivíduo; ii) a 
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corrente do relativismo cultural (multiculturalismo), que considera os 
direitos relativos à peculiaridade de cada cultura e por isso valoriza o 
coletivismo, ou o direito coletivo dos grupos. A corrente universalista 
defende que “todas as pessoas são destinatárias das normas de direitos 
humanos, podendo ser por elas protegidas, sem ressalva da cultura 
local” (Rios Júnior, 2013, p.45). Enquanto para o relativismo cul-
tural, “não é possível estabelecer uma moral universal que orientará 
um conjunto de direitos humanos a ser aplicado a qualquer sociedade” 
(Rios Júnior, 2013, p.45). 

A corrente universalista dos direitos humanos contribui com 
alguns princípios para fundamentar a proteção do direito das mino-
rias e dos grupos vulneráveis, conforme aponta Jubilut (2013): i) as 
ideias de igualdade e não discriminação; ii) a proteção dos direitos culturais. 
A utilização das ideias de igualdade e não discriminação permite a 
implementação de duas ações protetivas, segue a autora: a aplicação 
da fórmula: regra + exceção, que estabelece uma regra geral e uma 
exceção para proteger o grupo minoritário, objetivando implemen-
tar a ideia de equidade; Ações afirmativas para equilibrar situações 
desiguais, buscando o tratamento isonômico das partes.6 A proteção 
dos direitos culturais: valoriza a proteção do patrimônio e da identi-
dade cultural dos indivíduos, grupos étnicos e povos como parte dos 
direitos humanos.

A desvantagem da utilização desses princípios da corrente uni-
versalista dos direitos humanos é que no caso de conflitos entre os 
membros de grupos e o indivíduo prevalece o direito do indivíduo, 
sendo esta abordagem insuficiente para a proteção do direito das mi-
norias tradicionais e de outros grupos vulneráveis, cujos direitos estão 
fundamentados na lógica grupal e não individual, como por exemplo 
tribos indígenas e quilombos no Brasil.

6 Sobre a interseção entre o tema dos Direitos Humanos e das ações afirmativas há um 
amplo debate, no qual destacamos o artigo de Piovesan (2005). 
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b. Direitos das Minorias

Como visto anteriormente, em face da insuficiência da perspec-
tiva universalista dos direitos humanos para a proteção das minorias, 
surge no âmbito do Direito Internacional diversos tratados voltados 
à proteção de tais grupos, sobretudo após o fim da Segunda Guerra 
Mundial, quando a ONU coloca em pauta esta matéria. Wucher faz 
uma revisão desse debate no âmbito da Comissão de Direitos Humanos 
da ONU, que passou a elaborar a partir 1947 estudos para a prevenção 
de discriminação e proteção de minorias (2000, p.4). Em 1966, o Pacto 
Internacional de Direitos Civis e Políticos foi emendado com o art. 27, e 
o tema voltou a ser debatido na ONU (Wucher, 2000, p.5). 

Em 1992, a ONU publica a Declaração sobre os Direitos de Pessoas 
que pertencem a Minorias Nacionais ou Étnicas ou Linguísticas, sendo este 
um marco importante para a conceituação das minorias, pois fixa os 
critérios étnicos, linguísticos, religiosos ou culturais para a identificação 
de tais grupos discriminados socialmente em razão de sua diferença 
específica. O art. 1º,1 desta Declaração afirma: “Os Estados deverão 
proteger a existência e a identidade nacional ou étnica, cultural, 
religiosa e linguística das minorias no âmbito dos seus respectivos 
territórios e deverão fomentar a criação das condições necessárias à 
promoção dessa identidade”. 

Apesar da importância histórica desta Declaração da ONU, a 
conceituação das minorias em termos de critérios étnicos, religiosos, 
linguísticos e culturais se mostrou na prática adequada apenas para as 
minorias tradicionais, sendo insuficiente para garantir a proteção de 
todos os grupos vulneráveis, como observa Elida Séguin (2002, p.9): 
“Conceituar minorias é complexo, vez que sua realidade não pode 
ficar restrita a critérios étnicos, religiosos, linguísticos ou culturais. 
Temos que sopesar sua realidade jurídica ante as conquistas modernas”.

A desvantagem da abordagem do direito das minorias é que, 
como parte da proteção grupal, no caso de conflito de interesses preva-
lece o direito do grupo. Como visto acima, critica-se essa abordagem 
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de viés mais multiculturalista por dar margem a violação dos direitos 
dos indivíduos, dentro de uma perspectiva mais universalista.

c. Auto-declaração 

Tendo em vista a dificuldade de conceituação dos termos mi-
noria e grupos vulneráveis, surge a questão: qual o melhor critério 
para identificar quem pertencente a um grupo minoritário? O critério 
da autodeterminação ou da auto-declaração do indivíduo é proposto 
como identificador do pertencimento a um grupo minoritário, visando 
ser uma alternativa em face da polêmica entre as vertentes universalistas 
e multiculturalista dos direitos humanos. 

A Convenção nº 169 da OIT (art. 1º, 1), que aborda os direitos 
de indígenas e tribais, é um marco importante na adoção do critério 
de auto-declaração do indivíduo em termos de consciência de sua 
identidade grupal, como aponta o Artigo 1º, 2. “A consciência de sua 
identidade indígena ou tribal deverá ser considerada como critério 
fundamental para determinar os grupos aos que se aplicam as dispo-
sições da presente Convenção”. 

Esse critério da auto-atribuição tem sido usado no Brasil para 
identificação de grupos étnicos-raciais das comunidades dos quilombos 
(negros e índios)7, para a identificação de negros nas políticas de cotas 
em concursos públicos8, entre outras outras políticas públicas afirmativas.

7 BRASIL. Decreto n. 4.887/2003, Art. 2o. “Consideram-se remanescentes das 
comunidades dos quilombos, para os fins desde Decreto, os grupos étnicos-raciais, 
segundo critérios de auto-atribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações 
territoriais específicas (...). atestada mediante auto-identificação da própria comunidade. 
(...)”. Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/d4887.
htm>. Acesso em: 2 mar. 2018.

8 BRASIL. Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014. “Reserva aos negros 20% (vinte por cento) 
das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos 
públicos no âmbito da administração pública federal, das autarquias, das fundações 
públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pela 
União”. Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/
lei/l12990.htm>. Acesso em: 20 mar. 2018.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.990-2014?OpenDocument
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Apesar do critério da auto-identificação ser legitimado e adotado 
por várias políticas internacionais e nacionais de proteção às minorias 
em respeito a sua diversidade cultural, linguística, religiosa e étnica, 
tal critério também é problemático em razão da possibilidade de 
fraude, conforme observa Walter Rothenburg: “Se a auto-atribuição 
apresenta-se, do ponto de vista antropológico, como o mais indicado 
critério de reconhecimento de uma comunidade, como remanescente 
de quilombo, pode ser que reste ao Direito a tarefa ingrata de invali-
dá-lo em situação de fraude evidente”. (2010, p.459).

A avaliação da insuficiência do critério da auto-identificação 
levou a ajustes na formulação das políticas públicas de cotas no Brasil, 
como a criação de regras para a aferição da veracidade das informações 
prestadas por candidatos, conforme atesta a Orientação Normativa nº 
3 de 1º de agosto de 2016, que “Dispõe sobre regras de aferição da 
veracidade da auto-identificação prestada por candidatos negros para 
fins do disposto na Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014”.9 

d. Soberania e povos indígenas

Jubilut (2013) destaca que a soberania histórica e a abordagem 
dos povos indígenas têm por foco os direitos dos povos indígenas, 
defendem a proteção dos povos que eram os habitantes tradicionais de 
terras ocupadas, que foram subjugados com a colonização, como no 
caso do Brasil e países da América Latina e das Américas em geral. Tais 
abordagens se aplicam apenas a grupos minoritários tradicionais, não 
servindo para a proteção das minorias e grupos vulneráveis em geral.

Portanto, constata-se tanto a importância do debate teórico sobre 
a construção e os diferentes usos do conceito de minoria quanto a 
relevância das análises no campo do Direito que apontam ajustes nos 
critérios e regras de especificação dos sujeitos de direitos. Vemos a 

9 BRASIL. Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014. Disponível em: http://pesquisa.in.gov.
br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=54&data=02/08/2016. Acesso 
em: 20 mar. 2018.
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relevância desse debate conceitual e jurídico, como no caso da auto-i-
dentificação como regra de aferição da elegibilidade de beneficiários, 
para a formulação e a implementação de políticas públicas efetivas de 
proteção dos grupos vulneráveis.10

Neste debate que envolve minorias éticas e multiculturalismo, a 
contribuição de Kymlicka é de grande relevância, como já observado 
por Lopes (2008, p.23), pois o canadense estabelece “um elenco especial 
de direitos visando garantir o pleno exercício da cidadania e a inclusão 
na sociedade dos grupos minoritários”, sobretudo o direito à soberania 
dos povos tradicionais em Estados multiculturais, pós-colonizações. 

O autor canadense distingue, inicialmente, dois modelos de 
Estados multiculturais (Kymlicka, 1996, p. 14): 

a) o Estado multiétnico: correspondente ao Estado onde con-
vivem várias nações devido a um processo de imigração como, 
por exemplo, os Estados Unidos, Canadá e Austrália. Não 
obstante os imigrantes não ocuparem terras natais, podem 
ser considerados grupos minoritários, com a condição de que 
se estabeleçam conjuntamente e obtenham competências de 
autogoverno. [...]

b) o Estado multinacional: no qual coexistem mais de uma 
nação devido a um processo de convivência involuntária (in-
vasão, conquista ou cessão) ou voluntária (formação de uma 
federação) de diferentes povos. As minorias desse tipo de es-
tado são basicamente nações que existiam originariamente no 
território do estado, passando a conviver com outras nações 
que chegaram posteriormente, como é o caso dos aborígines 
canadenses, dos índios americanos ou dos indígenas brasileiros. 
(Lopes, 2008, p. 23).

Do exposto, infere-se que nenhuma das abordagens no campo 
do Direito examinadas acima fundamenta sozinha a tipificação e a 

10 Sobre o debate dos direitos dos povos indígenas enquanto minorias Cf. RODRIGUES 
(2015); LOPES (2014). 
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proteção adequada das minorias e dos grupos vulneráveis. Neste viés, 
há um vigoroso debate jurídico que visa suprir as lacunas deixadas pelo 
termo minorias, que não possibilita uma tipificação precisa dos sujeitos 
de direitos em razão da própria complexidade dos grupos minoritários 
abrigados sob esta denominação, fato que dificulta a implementação 
mais eficaz das políticas públicas protetivas destinadas aos grupos 
vulneráveis. Faremos neste tópico uma breve revisão desse debate. 

Élida Séguin, em Minorias e Grupos Vulneráveis: uma abordagem 
jurídica (2001) considera irrelevante a distinção entre os termos minorias 
e grupos vulneráveis, tendo em vista que ambos os termos remen-
tem a grupos que sofrem discriminação e violência, necessitando de 
políticas protetivas.

Existe certa confusão entre minorias e grupos vulneráveis. As 
primeiras seriam caracterizadas por ocupar uma posição de 
não dominância no país onde vivem. Os grupos vulneráveis 
podem se constituir num grande contingente numericamente 
falando, como as mulheres, crianças e idosos. (...). Na prática 
tanto grupos vulneráveis quanto as minorias sofrem discrimi-
nação e são vítimas da intolerância, motivo que nos levou, no 
presente estudo, a não nos ater à diferença existente. (Séguin, 
2002, p.12).

Contudo, esta posição não é considerada suficiente no debate 
jurídico, pois Brandi e Camargo (2013), além de destacar a impor-
tância de uma maior precisão dos conceitos, empregam a taxionomia 
aristotélica entre gênero e espécie para diferenciar grupo vulnerável 
de minorias. Os autores fixam os “grupos vulneráveis” como o gênero 
da espécie denominada minoria. A espécie minoria se subdivide em 
diferentes gêneros com diferenças específicas resultando em “minorias 
étnicas, raciais, religiosas, sexuais, silvícolas, deficientes, mulheres, 
crianças, entre tantos outros traços que formam as minorias existentes 
nas sociedades” (2013, p. 49). 

Importante observar que os “gêneros” que tipificam a espécie 
geral minoria nada mais são que marcadores das diferenças sociais 
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empregados nas ciências sociais para classificação dos sujeitos e grupos 
sociais, tais como: faixa etária (criança, adolescente, jovem, idoso), 
etnia, gênero (mulheres, população LGBTI+), religião, entre outros 

Siqueira e Castro (2017, p. 107) enfatizam a importância da 
distinção entre os termos minorias e grupos vulneráveis como “fator 
preponderante para uma real inclusão social”. Para os autores, “Tem-se 
notado que a ausência desta distinção acarreta prejuízos tanto para as 
parcelas impedidas de exercer seus direitos, e indivíduos não reco-
nhecidos como detentores de direitos, quanto à sociedade, pois esta 
se vê longe de ser igualitária.”

Brito (2009) por sua vez também destaca a relevância da distinção 
entre os termos minorias e grupos vulneráveis tendo por estratégia 
examinar as diferenças e os traços comuns, visando uma maior eficácia 
na implementação de políticas públicas específicas às demandas de cada 
grupo minoritário, tendo por referencial o livro de Séguin (2002). 

Rios Júnior (2013, p.25) observa que o fundamental é combi-
nar vários critérios de identificação das minorias, “desde que através 
deles se possa aferir com o máximo de objetividade a situação de 
vulnerabilidade que deve ser corrigida através do tratamento jurí-
dico adequado. E ainda destaca que: “o conceito de minorias deve 
se caracterizar pela sua natureza eminentemente qualitativa, ou seja, 
levando em consideração o aspecto que coloca o grupo ou pessoa em 
situação de vulnerabilidade (cultura, etnia, língua, classe social etc.)” 
(Rios Júnior, p.25).

Vieira Costa (2009, p.57) observa ainda que:

a linha divisória entre minorias e grupos vulneráveis é tênue, já 
que da perspectiva pragmática todos estão sujeitos a injustiças, 
em posição de inferioridade, apresentam déficit de cidadania ou, 
em alguns casos desconhecem seus direitos. A única diferença 
maior parece consistir no critério numérico, pois muitas vezes 
os grupos vulneráveis representam parcela substancialmente 
significativa de uma população, mas sujeitos aos padrões de 
dominação vigentes em determinada sociedade, como acontece 
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com as mulheres, crianças e adolescentes, etc., que também 
afligem as minorias em seu sentido corrente.

Entretanto, neste debate além dos estudos que buscam maior 
rigor na definição dos termos minorias e grupos vulneráveis, há outras 
pesquisas que destacam a importância da elaboração de uma teoria geral 
ou pelo menos de princípios mais gerais que possibilitem a formula-
ção de regras de aplicação universal para fundamentar a proteção das 
minorias e grupos vulneráveis. Esta é a posição defendida por Jubilut 
(2013) e por Duarte (2013), como veremos.

Jubilut (2013) examina dois princípios, que podem auxiliar na 
tarefa de formulação de uma teoria geral ou critérios mais universais: a 
proteção da dignidade humana; a maior proteção possível. O princípio 
da dignidade humana é bastante criticado por seu conteúdo aberto, sendo 
delimitado a partir dos direitos humanos. Contudo, a noção de dig-
nidade humana é considerada um dado, podendo ser considerada um 
princípio fundacional para uma teoria geral de proteção às minorias.

Além disso, a ideia de dignidade humana está na base do prin-
cípio da maior proteção possível, posto que este “decorre da busca de se 
efetivar a dignidade humana e é transplantada para uma teoria geral 
de proteção das minorias e dos grupos vulneráveis a partir do direito 
internacional dos direitos humanos” ( Jubilut, 2013, p.27). Tal prin-
cípio permite a conjunção de regras e parâmetros gerais com situações 
específicas, possibilitando, portanto, solucionar vários conflitos entre 
as diferentes abordagens, pois em havendo conflito na aplicação de 
regras a escolha será pautada pelo princípio da maior proteção possível. 

Um outro princípio de grande relevância para uma a formulação 
de uma teoria sobre proteção de minorias é apresentado por Clarice 
Duarte (2013), a saber o princípio da igualdade material em distin-
ção à igualdade formal. O princípio da igualdade enquanto direito 
fundamental costuma ser dividido em dois tipos: 1) igualdade formal 
(isonomia) e 2) igualdade material (equidade). 

Esta distinção clássica foi estabelecida por Aristóteles. A igualda-
de formal entendida como iso-nomia é traduzida pela máxima: “todos 
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são iguais perante a lei”, posto que iso quer dizer mesma em grego e 
nomia derivado de lei (nomos). Já a igualdade material como equidade, 
desdobra-se, conforme Duarte (2013) em duas concepções distintas: 
i) a busca de justiça social por meio de políticas de redistribuição; ii) 
a efetivação do direito à diferença cultural por meio de políticas de 
reconhecimento. 

O princípio da igualdade material é relevante para a funda-
mentação de uma teoria geral de proteção das minorias, posto que 
o princípio da igualdade formal, que sustenta as políticas públicas 
universalistas,11 tem se mostrado insuficiente para a proteção e garantia 
do direito dos grupos vulneráveis. 

4 CONCLUSÃO

Nesta breve revisão do debate e da literatura em torno da cons-
trução do conceito de minorias demonstramos que a hipótese da 
pesquisa se confirma, pois verificamos como os pares-conceituais 
maioria-minoria, dominância-subjugação e identidade-diferença, 
empregados respectivamente pela Ciência política, Sociologia e Antro-
pologia nos estudos sobre o tema minorias, operam como elementos 
basilares na tarefa de definição e busca de maior precisão do conceito 
por outros campos teóricos, sobretudo no campo do Direito.

Portanto, a hipótese dos conceitos das ciências serem uma cons-
trução histórico-filosófico-político-social-jurídico-teórica também se 

11 “As políticas universalistas são aquelas que visam garantir a todos o acesso a serviços 
públicos na área de saúde, educação, seguridade social, mercado de trabalho etc. No 
caso brasileiro, temos como exemplo de políticas universalistas o Sistema Único de 
Saúde (SUS), a instituição de benefícios e prestações continuadas pela Lei Orgânica da 
Assistência Social (LOAS) e o seguro-desemprego. Já a política de saúde indigenista é 
exemplo de uma política destinada especificamente a um grupo vulnerável dentro da 
sociedade. O mesmo se diga em relação às das políticas de caráter redistributivo, como 
o Bolsa-Escola ou a política de reserva de cotas para negros nas universidades públicas” 
(DUARTE, 2013, p.34).
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confirma. Hipótese corroborada por Jubilut (2013) quando aponta os 
elementos basilares que estão sempre presentes nas definições e análises 
do termo minorias: o direito à diferença e à diferenciação que envolve 
o direito à igualdade; a vulnerabilidade derivada da posição de subju-
gação, que implica nos problemas do preconceito, da discriminação, 
da exclusão e da violência física, psicológica e simbólica sofrida pelos 
grupos minoritários. 

No debate jurídico diversos estudos apontam que a expressão 
grupo vulnerável confere maior precisão que o conceito de minorias, 
conforme Brandi e Camargo (2013), Siqueira e Castro (2017), Brito 
(2009), Rios Júnior (2013) e Vieira Costa (2009). Outros princípios 
têm sido apontados como elementos importantes para a construção 
de uma teoria de proteção das minorias e grupos vulneráveis, como 
o princípio da dignidade humana, apontado por Jubilut (2013) e o 
princípio da igualdade material, destacado por Duarte (2013).

Contudo, consideramos que a construção de um conceito mais 
preciso de minorias ou de uma teoria geral sobre a proteção das mino-
rias é de maior relevância no debate teórico seja no campo do Direito 
ou das Ciências Sociais, quando se trata de examinar ou tipificar um 
conjunto de direitos ou de políticas públicas voltadas à proteção dos 
grupos vulneráveis. Posto que no âmbito da formulação de normas 
protetivas voltadas às minorias busca-se atender às demandas de sujeitos 
de direitos, tipificados por suas identidades e diferenças específicas, 
tendo como critério marcadores sociais como: faixa-etária, etnia, 
gênero, renda, escolaridade, entre outros. Como exemplo de políti-
cas públicas para minorias ou grupos vulneráveis no Brasil podemos 
destacar: Estatuto da Criança e do Adolescente, Estatuto do Idoso, 
Lei Maria da Penha, Lei de Cotas raciais, Programa Bolsa Família, 
entre outras. 

A teoria aristotélica da definição empregada por Brandi e Ca-
margo (2013) que classifica as minorias como espécie e os grupos 
vulneráveis como gêneros com diferenças específicas, é uma solução 
possível para conferir maior precisão ao conceito em pauta. Contudo, 



BARBARA LUCCHESI RAMACCIOTTI      GERSON AMAURI CALGARO

SEQÜÊNCIA (FLORIANÓPOLIS), VOL. 42, N. 89, 2021        25

tal solução nada mais faz do que empregar como gênero e diferença 
específica os marcadores das diferenças sociais, empregados para tipi-
ficar os diferentes sujeitos sociais, como visto acima.

Neste viés, o estudo teve por objetivo propor a sistematização do 
debate a partir da hipótese apresentada, sem ter a pretensão de apre-
sentar uma revisão ou catalogação completa da literatura específica, 
tendo em vista que o tema minorias é interdisciplinar e transversal à 
diversas áreas do conhecimento.
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